
PARECER N.º    , DE 2014

DA COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE, SOBRE O PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N.º 6, DE 2014.


O projeto de decreto legislativo em epígrafe, apresentado pelo relator da Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, nobre Deputado Roberto Engler, reconhece a decisão do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, que julgou irregulares as contas anuais da Fundação CESP, correspondentes ao exercício de 2002, determinando o arquivamento dos autos por não caber mais nenhuma providência.


Encaminhado à Comissão de Fiscalização e Controle, nos termos do artigo 236, § 5º da XIV Consolidação do Regimento Interno, combinado com o artigo 31, § 15, do mesmo regimento, fui designado relator para que, nesta qualidade, passe a opinar sobre a matéria em tela.


O relator, Deputado Roberto Engler, concluiu pelo reconhecimento da decisão do Tribunal de Contas que julgou irregulares as contas anuais da Fundação CESP, relativas ao exercício de 2002, com a determinação do arquivamento dos autos por não caber mais nenhuma providência.


Entendo que outra não poderia ter sido a conclusão do parecer exarado pelo relator, que acolheu a decisão do Tribunal de Contas em sessão realizada em 27 de março de 2012, a Egrégia Segunda Câmara do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo julgou irregulares as contas da Fundação CESP, relativas ao exercício de 2002.


Vale mencionar, também, que foi interposto recurso ordinário contra a decisão da E. Segunda Câmara, mas o E. Tribunal Pleno, em sessão realizada em 5 de fevereiro de 2014, preliminarmente, conheceu do recurso ordinário e, quanto ao mérito, negou-lhe provimento, mantendo-se, na íntegra, os fundamentos do v. acórdão recorrido.


A CESP é uma empresa pública de capital aberto. A Fundação CESP é mantida pela CESP/Eletropaulo e CPFL. A CPFL e Eletropaulo eram públicas e 

hoje são privadas. A origem do patrimônio da Fundação vem do público e do povo paulista.


Ora, a partir do momento que a Fundação CESP recebe dinheiro público deve se sujeitar à fiscalização do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, órgão auxiliar da Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo que, por sua vez, fiscaliza, também, as Secretarias de Estado, logo, não há o que discutir. A referida Fundação não poderia, de forma alguma, ter se furtado a apresentar documentos para que o Tribunal de Contas do Estado de São Paulo pudesse desenvolver o seu trabalho.


Diante do exposto, frente ao que me compete analisar, manifesto-me favoravelmente à aprovação do Projeto de Decreto Legislativo n.º 6, de 2014.


É o meu parecer.


Sala das Comissões, em


Deputado Roberto Massafera

SPL - Código de Originalidade: 1210555 280514 1516


